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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 086712021

Florianópolis,22 de dezembro de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO MILTON HOBUS

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Pesca e Aquicultura deste Poder, ao Projeto de Lei no 026g.6t2010, que
"DispÕe sobre condíções de pesca em águas continentais na ocorrência de crise

hídrica no Estado de santa catarina", para seu conhecimento.

Respeitosamente, 5\
-Ì
a,Ru

r')1a-' &/^-
Marlise F,artadoArruda {amos Burger

Coordenadora de Expedíente

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 2954/2559
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 098512021

llustríssimo Senhor

IVO DA SILVA

l)l R[, n )tilÀ LË(its t Ãt'lvr\

Florianópolis,22 de dezembro de 2021
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Presidente da Federação catarinense dos pescadores (FEpESc)
f

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a vossa senhoria cópia do parecer exarado pela

Comíssão de Pesca e Aquicultura deste Poder, ao Projeto de Lei no 026g.6t2020, que

"DispÕe sobre condições de pesca em águas continentais na ocorrência de crise

hídrica no Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria

legislativa em exame.

mente,

RDO ALBA

Prímeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3,l0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 322'1 295412559
www.alesc.sc.gov.br

Gc/202ílRox/364
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Ofício GPS/DL/ 098412021

Florianópolis,22 de dezembro de 2021

llustríssímo Senhor

JOSE HENRIQUE PEREIRA

Presidente do sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de pesca

de Santa Catarina (SINTRAPESCA)

Itajaí - SC

J

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Pesca e Aquicultura deste Poder, ao Projeto de Lei no 0269.6t2020, que

"Dispõe sobre condições de pesca em águas continentais na ocorrência de críse

hídrica no Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria

legislatíva em exame.

Ate osamente,

ALBA

Primeiro Secretário

o a1

Q,-

e A

Ru

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 2954/2559
www.alesc.sc.gov.br

GC/202ílRov364
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Ofício GPS/DL/ 098312021

Florianópolis, 22 de deze

llustríssimo Senhor

JOSE JORGE NEVES FILHO

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Pesca de SC (SlNDlPl)

Itajaí - SC e4
A)

o FI c
Ru
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At

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Pesca e Aquicultura deste Poder, ao Projeto de Lei no 0269.612020, que

"Dispõe sobre condições de pesca em águas continentais na ocorrência de crise

hídrica no Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria

legistativa em exame.

mente,

ALBA

Primeiro Secretário

1

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov.br

GC/202rlRov364
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Ofício GPS/DL/ 098212021

llustríssimo Senhor

DANIEL GUIMARÃES
'Coordenador Geral do lnstituto Chico Mendes em SC

Nesta

mente,

D ALBA

Primeiro Secretário

[)lRÍ:I{]RíÂ L[(il5t Ârr\â

Florianópolis,22 de dezembro de 2021
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Senhor Coordenador,

Encaminho a Vossa Senhoria copia do parecer exarado pela

Comissão de Pesca e Aquicultura deste Poder, ao Projeto de Lei no 0269.6t2020, que

"Díspõe sobre condições de pesca em águas continentais na ocorrência de crise

hídrica no Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria

legislativa em exame ae4
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Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GC/202rlRov364
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Ofício GPS/DL/ 098112021

Florianópolis,22 de dezembro de 2021

llustríssimo Senhor

GLAUCO JOSE CÔRTE FILHO

Superintendente Oo lBRtrln em Santa Catarina

Nesta

Senhor Superintendente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Pesca e Aquicultura deste Poder, ao Projeto de Lei no 0269.612020, que

"Dispõe sobre condiçÕes de pesca em águas continentais na ocorrência de crise

hídríca no Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria

legislativa em exame

o

osamente,

ALBA

rimeiro Secretário

o-

FI

!tr

a
r-l

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

GC/202ilRox/r64
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Ofício GPS/DL/ 098012021

Florianópolis,22 de dezembro de 2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

,--) Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Pesca e Aquicultura deste Poder, ao Projeto de Lei no 0269.6t2020, que

"Dispõe sobre condições de pesca em águas continentais na ocorrência de crise

hídrica no Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria

legislativa em exame.

e
I
FI

mente,

w

a,

Dep ALBA

rimeíro Secretário

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

GC/2ozrlRov364
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Sindicato das lndústrias da Pesca de ltajaíe Região

OfícioO2/2O22

Itajaí/SC, 06 de janeiro de2O22.

Ao
Senhor Ricardo Alba
Deputado Estadual de Santa Catarina

o

) Pr"rado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, o Sindicato dos Armadores e das lndústrias da Pesca de

Itajaí e Região - SlNDlPl, vem através deste, responder ao Ofício GPS/DL/0983/202t:

O Ofício faz referência ao Projeto de Lei n" 0269.612020 que dispõe sobre condições de pesca

em águas continentais na ocorrência de crises hídricas no Estado de Santa Catarina. Junto ao Ofício

recebemos um pedido de diligência para o SlNDlPl realizar um pronunciamento sobre a matéria em

análise. Contudo, o nosso Sindicato não trabalha com pesca em águas continentais, desta forma não

podemos nos posicionar sobre o assunto.

ril 4on

no
-CI9f.-so
AncxarAtenciosamente,

Presidente Sl

C/C Senhor Felipe Estevão
Deputado Estadúal de Santa Catarina
Presidente da Comissão de Pesca e Aquicultura da Assembleia Legislativa

Rua Lauro Müller, 386 - Centro - Edifício Antônio Carlos Momm - CEP 88.301-400 - ltajaí- SC

Fone/Far 47 3247-6700
e-mail: sindipi@sindipi.com.br / www.sindipi.com.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL |rx i ó:/

Ofício no 1291CC-DIAL-G EMAT Florianópolis, 2 de

Senhor Presidente,

De ordem do SecretárioChefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DUo}BO12O21,
encaminho o Parecer no 3012022, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e o Ofício no BtZ022,
da Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR), ambos
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0269.6,9€2Q que "Dispõe sobre condições
de pesca em águas continentais na ocorrência de crise hídrica no Estado de Santa Catarina".

e

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

A)

FIo
o-

nte

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

'Portada no 038/2021 - DOE 2í.558
OeleOâção dô oompêtência

OF'129_PL_0269.6_2I_PGE_SAR_onc
scc 250402021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401 , no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDEA

PARECER NO 3OI2O22.PGE

Referência: SCC 2504A1202i

Assunto: Pedido de Diligência ao projeto de Lei no 0269.6/2020

Origem: Casa Civil (CC)

lnÍeressada: Assembleia Legisrativa do Estado de santa catarina

Florianópolis, data da assÍnatura digital.

e4

o
o

FI

RU

)

Ementa: Pedido de diligência. projeto de Lei no 026g.612020, que ,,dispõe sobre
conüções {e pesca em águas continentais na ocorrência de cyíse hídrica no Estado
de Sanfa Catartna". Competência concorrente dos entes federados para tegisÈr
1T_e^qes-ca e proteção do meío ambiente (arl.24, Vl da CRFB e art. í0, ü, J;cE/sc). competência administrativa comum de proteção ao meio ambienie epreservação da fauna (art. 23, Vl e vll, da ORFB e art. 9o, Vl e Vll, da cE/sct
fu9{9lq de violação à iniciativa legislativa reservada do Chefe do poàer Executivã
(art. 61, g 10, da ORFB e art.50 g 2õ, da cE/sc). precedente do srF. nepercússaà
Geral. Tema 917. Fiscalização da pesca como medida de desenvolvimento
econômico (art. í70, Vl, da ORFB e art. 136 da cE/sc), Ausência de vícios de
inconstitucionalidade e ilegalidade.

RELATÓRIO

Por meio do Ofício n' 22591CC-DIAL-GEMAT, de 30 de dezembro de 2021 a Casa Civil,por intermédio da Diretoria de Assuntos Legislativos, solicitou o exame e a emissão O" priè""ifo,.
esta Procuradoria sobre o Projeto de Lei no 0269.612020, de origem parlamentar, que "Díspõe sobre
condições de pesca em águas continentais na ocorrência dõ crise hídrica no Estado de Santa
Catarina", exclusivamente no tocante à constitucionalidade e legaliàade da matéria emdiscussão.

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), contido no OfÍcio GpslDiigg gOt2A21.

Transcreve-se abaÍxo o conteúdo do projeto de lei em questão:

Art. 1o A atividade pesqueira em águas continentais do Estado de Santa Catarina
será limitada, na ocorrência de crise hídrica.

Parágrafo único. Fica. 
-excetuada 

a pesca de natureza não comercial, científica,
amadora e de subsistência, classiflcadas no inc. ll do art. Bo da Lei Federal Ão
í1.959, de 29 dejunho de 2009.

Art.2'Os atos normativos de classificação de crise hídrica e de eventualdelimitação
da pesca em águas contínentais serão preestabelecidos e relacionados c'om
anomalias do comportamento dos regimes hídrícos, com base nos dados dás
estações telemétricas da Agencia Nacional de Águas (ANA), ou outro método mais
eficiente que venha a lhe substituir.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

2022.02.00a314 Página 1de7 www.oge.sc.qov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 8801S-1 00 * Florianópolis-SC - Fone: (48) A664-7600
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I FlsESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

0
õ

Art' 3" As localidades com maior rêgistro de ocorrências envolvêndo pêsca
predatória serão mapeadas para pranejamento e execução de progr"r.i 

-qúã

inibiam o crime ambiental e conscientizem a sociedade óobre a'imfortância'da
participação popular quanto à fiscalÍzação e denúncia,

Parágrafo únÍco. Dentro da respectiva localidade, serão previamente cadastrados
projetos sociaÍs e comunidades carentes para agilizar a doação d; ;blet;
proveniente da apreensão da pesca ilegal.

Art.4" O restabelecimento das atividades pesqueiras será retomado à medida que
os rios atinjam a normalidade da cota hídrica que permita a díspersão de cardumes
e a navegabilidade.

Art. 5" As condutas e atividades quê infrinjam os dispositivos desta Lei e seus
respectivos atos de regulamentação, sujeitarâo o infrator às penalidaOes previstàs
na Lei no 9.605 de 12 de fevereiro de 19g9.

Art. 6" O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do inciso lll
do art. 71 da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Art. 7" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Extrai'se da justificativa do parlamentar proponente que, diante dos flagrantes métodos
degradantes de pesca e na ocorrência de crise hídrica, "a apiicação tática do tãxto p,reteiaiao emedida 9ss9nclal para a evolução e para a manutenção dos sr'sfemas necessários â soórevivêntcia
e reprodução das diferentes espécr'es de peixes, demais organismos subsr'sfenfes, bem to^o pàì,
a subsisÍéncia de comunidades.',

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

O Decreto no 2.38212014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo,
estabelece o seguinte quanto às diligências:

lË, J9'As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas aó Secietárias de Estado o, âãs
ór,Sios especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a
critério da dial, a outras Secretarias ou órgãos considerador'n"càsràrio*,-pãã
resposta no prazo máximo de 10 (dez)dias.

A análíse realizada pela Procuradoria-Geral do Estado se restringe, portanto, à legalidade
e à constitucionalidade do projeto de lei, cabendo às Secretarias de EstadÌo e aos demais õrgaos eentidades da administração pública estadual consultadas manifestat"r-r" luanto à existência ounão de contrariedade ao interesse público.

Nesses termos, passa-se à apreciação da proposição.

. O projeto de lei em questão, de iniciativa parlamentar, pretende, em síntese, limitar aatividade pesqueira de natureza comercial em águas continentais do Estado de Santa CatarinJ emperíodos de crise hídrica.

Sobre o tema, cumpre mencionar que a competência para legislar quanto à pesca e àproteção do meio ambiente é concorrente entre os entes federados 1a*lzA, Vl da CRFB e art. 10,Vl, da CE/SC).

Nesse sentido, compete à União o estabelecimento das normas gerais e aos Estados asuplementação da legislação federal, de acordo com suas peculiaridaoes rãtionais (art. 24, Sg1;;20 da CRFB e art. 10, $1oda Constituição do Estado), saÍvo se inexistirlei-feoeral sobre normas

2022.02.000314 Página 2 de 7
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Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J Cupertino, Centro - 880'l
www.oqe.sc.qov.br

5-100 - Florianópotis-SC - Fone: (48) 0664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

gerais, ocasião em que os Estados exercerão competência legislativa plena a fim de atender a suaspeculiaridades (art. 24, Sgo, da CRFB e art. 10, $2ò, da CE/SÕ).

Em âmbito federal, a Lei no 11.959/2009 dispõe sobre a política Nacional de
Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca e também prevê a competência legislativa
dos Estados-membros em relação à matéria, consoante o seu art. io, g2o:

Art. 3e Compete ao poder público a regulamentação da Política Nacional de
Desenvolvimento Sustentávelda Atividade Pesqueira, conciliando o equilíbrio entre
o princípio da sustentabilidade dos recursos pesqueiros e a obtenção de melhores
resultados econômicos e socíais, ca
cada caso:

| - os regimes de acesso;

ll - a captura total permissível;

lll - o esforço de pesca sustentável;

lV - os períodos de defeso;

V - as temporadas de pesca;

Vl- os tamanhos de captura;

lculando, autorizando ou estabelecendo, em

Vll- as áreas interditadas ou de reservas;

Vlll- as artes, os aparelhos, os métodos e os sistemas de pesca e cultivo;
lX - a capacidade de suporte dos ambientes;

X - as necessárias ações de monitoramênto, controle e fiscalização da atividade;
Xl - a proteção de indivíduos em processo de reproduçâo ou recomposição de
estoques.

$1e O ordênamento pesqueiro deve consíderar as peculiaridades e as necessidades
dos pescadores artesanais, de subsistência e da aquicultura familiar, visánãó-ã
garantir sua permanência e sua continuidade.

S 2e Gompete aos Estados e ao Distrito Federalo ordenamento da pêsca nas
águas continentais de suas respectivas jurisdições, observada a'legistaçáõ
aplicável, podendo o exercÍcio da atividade ser restlita a uma determinadã bacia
hidrográfi ca. (grifou-se)

Na esfera estadual, o art. 145, $1o, da CE/SC prevê a competência legislativa concorrente
da União e do Estado para disciplinar a atividade pesqueira no litoral catarinense:

Art' í45. A política pesqueira do Estado tem como fundamentos e objetivos o
desenvolvimento da pe,sca, do pescador artesanal e de suas comunidades,
estimulando a organização cooperativa e associativa, a recuperação 

" 
pr"retuàiãà

dos ecossistemas e fomentando a pesquisa.

$ 1" Conconentemente com a União, o Estado normalizará e disciplinará a
atividade pesqueira no litoral catarinense, deflnindo:
| - áreas, épocas, equipamentos e apetrechos de captura mais adequados ao
exercício da pesca;

ll - tamanho mínimo do pescado e quotas para a pesca amadora;

lll - critérios para habilitação ao exercício da pesca profissional e amadora.
lV - normas e critérios de fiscalização para a pesca em época de defeso.

$ 2" As entidades representativas dos.pescadores participarâo da definiçâo da
política pesqueira catarinense, (grifou-se)

2022,02.000314 Página 3 de 7 www.ooe.sc.oov.br
00 - Florianópolis-SC - Fone: (4S) 9664-7600

.i

I

I
I

(

i

Ì
1
(
(

I

!
(
I
(
0tl
C
c
c
uï
È
cc\
'a,

c

c
'4,

c
u
{,
c
C

.s
(.i
c
's
c
c
c

s
Go
q

c!
C

t
cï
C
.g
4
u
c
c

c
E

c
F.

s
ë
c\(t
o.

Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J . Cupertino, Centro - 8801S-1

P
ág

in
a 

55
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

26
9.

6/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDGA
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c) FI

t{u Q,-

qt complemento, salienta-se que é competência administrativa comum da União,Estados, Distrito Fe!-eg,le Municípios proieger o meÍo ambiente r prárèr"ia fauna t".t. zi ülVll, da CRFB e art. go, Vl e Vll, da CE/SC), 
-

. labe-se que as atribuições do art. 23 da CRFB possuem caráter administrativo. Contudo,é necessário considerar que o conteúdo programático das normas citadas em seus incisos, dentre
os .quais a proteção ao meio ambiente_ e. a preservação da fauna, é veiculado por aiiuiOaàe
legislativa, conforme leciona Juraci Mourão Lopes Filho:

É importante esctarecêr quê a realização dessas competências materiaispressupõe também a de legislar previamente sobre elas, à fim de estabeleceros parâmetros jurídicos a serem observados pelos agentes, órgãos e
entidades da Administração Pública, bem como de outrosãntes envo-tvidos.
Por força do prlncípio da legalidade, a conduta do Poder público oeue sã pãuìãt
por parâmetros pre-estabelecidos juridicamente. Classicamente, essa previsão
normativa deveria se dar por lei, em sentido for mal e material, sendo vedaJaqualquer ação que não estivesse contida em lei, Daí advém, repita-sã, 

-à
possibilidade daqueles entes aquinhoados de competência maieriai tamOem
qo-ss_ujrynÌ competência tegistativa (LopES FlLHo, JURAct úoúúô,
coMpETÊNCtAS FEDEMTTVAS Na ionstÍtuição ã nos precedentes do srF.
2012, Editora Juspodivm. pag. 79)(grifou-se)

A Lei Complementar no 14012011, qr" instituiu regras para a descentralização dacompetência comum prevista no art. 23 da CRFB, dispõe em séu art. Bo, XX, que uma das ações
administratÍvas dos Estados é "exercer o controle ambiental da pesca em âmbtito estaduaf,.Á l"ifederal no 11'95912009, citada anteriormente, também dispõe sobre a fìscalização da atividadepesqueira, com a seguinte determinação:

Art. 31' A fiscalização da atividade pesqueira abrangerá as fases de pesca, cultivo,
desembarque, conservação, transporte, procesãamento, armazenamento e
comercialização dos recursos pesqueiros, bem como o monitoramento ambiental
dos ecossistemas aquáticos,

Parágrafo único. A. fiscalização prevista no caputdeste artigo é de
competência dopodqr público federal, observadas ás competênciaõ estaduã|,
distrital e municipal pertinentes. (grifou-se)

Não há, portanto, vício relativo à constitucionalidade formal orgânica.
Cabe, então, analisar a constitucionalidade formal subjetiva da proposição em comento.
O Supremo Tribunal Federal .l'ando do julgamento do ARE_RG g7g.g11 (Tema g17)

reconheceu a existência de repercussão geral dã matéria e, ao julgar-o mérito, ieaÍirmou ajurisprudência dominante sobre a temátÍca, fixando a seguinte tesé: ;ruao usurpa competênciaprivativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora cne ãespes a para 
"À-a^iniétrrça,o, 

Ãàiirãt"da sua estrutura ou da atribuição de seus orgãos nem do regime luriaico de seruidorri p,,ifitiiõi Ort,61, S 1o, ll, "a", "c" e "e", da Constituição Fãderat)',,

Eís a ementa do julgado:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta delnconstitucionalidade estadual. [ei 5.616d013, do nau-nicifio oo riio oe .;ãÀeiro,
lnstalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.- ã.lnconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa Oà ÉooÀr
Exe_cutivornunicipal. Não oconência. Não usurpa a competência privativa Oo 

"nãi"do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Adminisffàçaà púoriãu, nao
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,n

trata da sua êstrutura ou da atribuiçâo de seus órgãos nem do regime jurÍdico de
servidores públicos. j. Regeryussão geral recõnhecida com ieafirmação da
iurisprudência desta corte. 5. Recurso extraordinário provido. (ARE gTggi 1 RG,
l:lglor$)i 9ILMAR MENDES, Tribunar preno,jurgado em zgl0g12016, pRocESSo
ELETRONICO REPERCUSSÃO GERAL - UÉNITO DJE.217 DIVULG 10.10-2016
PUBLTC 11-10-2016)

lnclusive, o STF vêm reconhecendo a constitucionalidade de leis de iniciativa parlamentar
que busquem concretizar direitos fundamentais, na medida em que, nesses termos, não estariam
criando obrigação nova e injustificada ao Executivo; mas concretizando aquilo que p ósta
constitucionalmente inserido dentre as obrigações positivas do Estado.

Ao assim decidir, o STF reafirmou que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar
estão previstas, em rol taxativo, no artigo 61 da CRFB, "dizendo ,espi"ito às matérias relativas ao
funcionamento da Administração Ptibtica, notadamente no gue se refere a seruidore.s e Orjaãs ao
Poder Executiva".

Com base neste entendimento, o Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado de
Santa Catarina estabeleceu os seguintes enunciados:

1. Não é inconstitucional projeto de lei de iniciativa parlamentar que, embora crie
despesa para a Administração Pública, não trata da estrutura ou da'atribuição de
seus órgãos nem_doregime jurídÍco de servidores públicos (art.61, $1o, da cF; e
afi. 50, g2o, da CE)(Tema no 917 da Repercussão Geral do STF)

2' Os incisos I e ll do art. 167 da Constituição Federal, vedações dirigidas ao
administrador, e não ao legislador, não ensejam a inconstitucionálidaoe oã pró;eìo
de lei de iniciativa parlamentar. ( Dl20TZ)

. Ou seja, a edição de lei com imposição de obrigações ao Executivo não está, de forma
inafastável, justaposta à matéria da reserva de iniciativalo art.61, ainda lu", "r alguns casos,
possa haver o entrelaçamento. Em outros termos, nem toda lei que preve uma ação nó âmbito de
uma política pública, a ser operada pelo Executivo, acarretara móCiRcação na estrutura ou na
atribuição de seus órgãos, nem no regime jurídico de servidores públicos.

Da leitura dos artigos 31, I e ll, e 81, S1o, l, ll e Vl, e $2o da Lei Complementar Estadual no
74112019, extraem-se as seguintes atribuiçõeó da Secretaria-de Estado da Àgricultura, da pésca edo Desenvolvimento $rFI (SAR) e da Empresa de Pesquisa Agropecuária-e Extensão Rural de
Santa Catarina (EPAGR|):

Art. 31. À Snn compete:

| - planejar, formular e normatizar as políticas de desenvolvimento rural e pesqueiro
do Estado;

ll - planejar e elaborar programas, projetos e ações voltadas ao desenvolvimento
agropecuário, pesqueiro e florestal;

Art' 81. A EPAGRI tem por objetivo executar políticas de geração e difusão de
tecnologia agropecuária, florestal, pesqueira, socioeconômjca ê de assistência
técnica e extensão rural e promover o desenvolvimento sustentável da
agropecuária, da pesca e do meio ruraldo Estado.

$ 10 compete à EPAGRI, além de outras atribuições previstas em lei:

| - planejar, coordenar e executar, de forma descentralizada, apolítica estadual de
educação profissional e tecnológica, de pesquisa, transferêncÍa e difusão de

2022.02.000314 Página 5 de 7 www.oqe.sc.qov,br
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c
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tecnologia agropecuária, florestal, pesqueira, socioeconômica e de extensâo rural e
assistência técnica do Estado;

ll - apoiar técnica e administrativamente os órgãos e as entidades da Administração
Pública Estadual na formulação, orientação eloordenação da política de ciência e
tecnologia relativa ao setor agropecuário e pesqueiro oo rstaoò;
( ..)

Vl - monitorar safras e mercados de produtos agropecuários, florestais e pesqueiros
e gerar e difundir informações socioeconômicas sobre o setor rural cataiinense; e
(.. .)

S 2" A! pesquisas de que trata o inciso I do $ 10 deste artigo abrangem as áreas
das ciências agronômicas, florêstais, veterináús e de zooteõnia, da sõciologu e Ja
economia rural, além daquelas relacionadas à agroindústria, ao meio ambïente, à imeteorologia, à pesca e â recursos hídricos, dãntre outras compreendidas nas r

áreas de atuação da SAR. I

Ademais, os p,receitos da proposição em análise, inclusive o art. 60 que dispõe que ,'O
Chefe do Poder Executivo regulamentará eita Lei, nos termos do inciso ltt do aft. 71 da ëontiiiiiçaodo Estado de Santa Catarina", não contêm densidade normativa suficiente para vincular o poder
Executivo a adoção de um comportamento específico, principalmente peto iaio de não impor pi"oo
determinado para o exercício da função regulamentar. 

'

Conclui-se, portanto, que não se constata vício de iniciativa no pL em exame, uma vez que
este não Ímpõe, em princípio, novas atribuições aos órgãos do poder Executivo.

No tocante à constitucionalidade material da proposição legislativa, denota-se que esta
consiste em instrumento de proteção do meio ambiente e da fáuna, àssim .o*o de concretizaçâo
do direito fundamentalao meio ambiente ecologicamente equilibrado previsto no art. 225 daCFRB.

Além dos comandos constitucionais já citados, o art.225, 51o, Vll, da CRFB dispõe que éfunção do Poder Público_"prateger a fauna e a flora, vedadas, nã rórmà aà rci, as iìatii"i-qu,coloquem em risco.9ya fulo_ão-e9otógica, provoquem a extinção de espécies ou submetarn osanimais a crueldade" (art. 225, 51o, Vll).

O Projeto de Lei também atende ao art. 170, Vl, da CRFB, que prevê a defesa do meio
ambiente como princípio geral da atividade econômica e, do mesmo moOo, ao art. 136 da CE/SC,que determina ao Estado que tome providências para fiscalizar a pesca, n"'ri"r termos:

Art. 136' Para incrementar o desenvolvimento econômico, o Estado tomará, entre
outras, as seguintes providências: [...]
V - manutenção do serviço de extensão rural, de extensão e fiscalização da pesca
e de extensão urbana;
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lmportante-mencionar, por fim, a Lei Estadual no 18.18gt2021, a qual ,,institui a potítica
Estadual de Pesca Artesanal, lndustrial, Amadora ou Esportiva no Estado deSanfa Catarina e adota
outras providências." Trata-se de norma de conteúdo programático, a qual deÍiniu as diretrizàs daPolítica Estadualde Pesca Artesanal, lndustrial, Amadora òu Esportiva nà Ertado de Santa catariÀa(PPAIAE/SC).

p91tre os princípios estabelecidos no arl. 20 da mencionada legislação, encontra-se o dasustentabilidade social, econômica, ambiental e cultural na exploraçaõaosrecursos pesgueiros
(inciso l). Ainda, o planeiamento e ordenamento do território pesqueiro ,"t"iir"nse, compreendido
nas águas continentais definidas peta tinha de base, bem como a ótimização da pesca, em harmoniacom a prátÍca do turismo ordenado e susfenfável e a conseruaçao ao meio amblente e da
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biodiversidade consistem em diretrizes da PPAIAE/SC (art. 30, ll e lll). Em adição, a lei fixa como
objetivos potencializar de forma susfenÍávet a produção'pesqueíra; desenvolverações voltadas ao
uso, .maneio, proteção, conseruação e recuperação- dos recursos pesgueiros e da biodiversidade
aquática; e fomentar e apoiar práübas susfe ntáveis (art. 40, lll, vll é vrlry.

Dessa forma, não se vislumbram vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade no projeto
de lei em comento.

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROGURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDrcA

coNGLUSÃO

Diante de todo o exposto, conclui-se que não foram verificados vícios de ilegalidade e deinconstitucionalidade no Projeto de Lei no 026g.61202A.

FERNANDA DONADEL DA SILVA

Procuradora do Estado

e

o
Ru

c,
o,-
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: llSl l LZW

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

I FERNANDA DONADEL DA SILVA (CPF: 079.XXX.609-XX) em 14/01/2o22 às 15:S2:13
Emitido por: "sGP-e", emitido em 2410712020 - 19:46:29 e válido alé 2410712120. 19:46:29.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acêsse o link https://portal .sgpe.sea.sc.gov brlpoft al-exte rno/conÍerencia-
nto/UONDXzEwMDY4XzAwMDt 1 MDQwXzll FfSUkZMTFMNIc= ou o site

.sea.sc. ,b rtal-externo e informe o procêsso SCC 0002SO4OI2O21e o código ilOi1L7W ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

DESPACHO

Referência: SCC 2504012021
Assunto: consulta sobre diligência ao projeto de Lei n.026g.612020
Origem: Casa Civil (CC)
lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC)

ALINE CLEUSA DE SOUZA
Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica

De acordo com o parecer retro exarado pela Procuradora do Estado, Dra. Fernanda
Donadel da Silva, cuja ementa foi assim formulada:

Ementa: Pedido de diligência. projeto de Lei no 026g.6/2020, gue ,,dispõe sobre
cltldigõe9 le pesca em águas continentais na oconência'de crise 

'hídrica 
no

EsÍado de santa catarina". competência conconente dos enÍes federados para
legislar soôre pesca e proteção do meio ambiente (art. 24, vl da )RFB e "i. to,vl, da cVsc). competência administrativa co,mum de proteção ao meio
ylle1.te e preseruação da fauna (art. 23, vt e vtt, da }RFB e art. ôo, vt e vtt, da
|E/SC)' Ausência de viotação à iniciativa tegistativa reservada do Chefe do
P-oder Executivo (art. 61, s 10, da ?RFB e art. ío g 20, da cflsc). preceaente ãàsrF. Repercussâo Geral. Tema gjr. Fiscatizaçâo da pesca como medida de
desenvolvimento econ.ômico (art. 170, vl, da ãRFB e art. 1s6 da cEJsci.
Ausência de vícios de inconstitucionatidade e itegatidade,

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital.
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Código para veriÍicação: MB2KV5J4

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

I ALINE CLEUSA DE souzA (cpF: 003.XXX.689-xx) em't4/01/2022 às 14:42:1s
Emitido por: "sGP'e", emitido em ls/oTlpol|ï - 13:14:4s e válido até 13/07/2i 18 " 

.ls:14:4s.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a auÌenticidade desta cópia, acesse o link
umento/U0N DXzEwM DY4XzAwMD I 1 MDQwXzll MDU3Xzlw 1Y1 ou o site

https://porÌal'sgpe"sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC 0OO2SO4O12O21e o código M82KVSJ4
ou aponte a câmera para o QR Code presênte nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
GABIN ETE DO PROCURADOR.GERAL

DESPACHO

Referência: SCC 25A4012A21

Assunto: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 0269.6/2020, que "dispõe soôre condições de
pesca em águas continentais na ocorrência de crise hídrica no Estado de Santa Câhrina,,.
Competência concorrente dos entes federados para legislar sobre pesca e proteção do meio
ambiente (art.24, Vl da CRFB e art. 10, Vl, da CEiSC)-Competência administrativã comum de
proteção ao meio ambiente e preservação da fauna (art.23, Vl e Vll, da CRFB e art. go, Vl e Vll, da
CE/SC). Ausência de violação à iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder Executivo iart.61, S 10, da CRFB e art. 50 $ 20, da CE/SC). Precedente do STF. Repercussão Geral. tema Íi,tZ.
Fis_calização da pesca como medida de desenvolvimento econômico'(art. 170, Vl, da CRFB e art.
136 da CE/SC). Ausência de vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de santa catarina (ALESc)

1' Aprovo o Parecer no 3012022-PGE da lavra da Procuradora do Estado, Dra. Fernanda
Donadel da Silva, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da Consultoria
Jurídica.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL)

Florianópolis, data da assinatura digital

SÉRGIo LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral do Estado, designador

l Ato no 269012021, DOE no 21.676, de 28t1212A21.
Lei Complementar no 317, de 30 de dezembro de 2005:
Art. 9o Compete ao Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos:
| - substituir o Procurador-Geral do Estado nos seus impedimentos e afastamentos eventuais;

.(
À

Página 1 de't www.pqe.sc.qov.br
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verlficaç áo: 3720XLRG

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

sÉnclo LAGUNA PERE|RA (CpF: 004.XXX.480-XX) em 14/01/2022às 15:27:14
Emilido por: "SGP-e", emitido em 13i07/2018 - 15:07:26 e válido até $/A7E11A - 1 5:07:26.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.s sea.sc. gov. brlportal-externo/conf erencia-
'pcumento/U0NDXzEwM DY4XzAwMDI 1 MDQwXzl 1 MDU3Xz lwMjFfMzcyMFhMUkc= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov,brlportal-externo e informe o pÍocesso SCC OO025O4OI2O21e o código 3720XLRG
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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:STADO DE SANTA CATARINA
ECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA, DA PESCA
: DO DESENVOLVIMENTO RURAL. SAR

JIRETORIA DE AGRICULTURA FAMILIAR E DA PESCA

PARECER TECNICO n" 0112022 Florianópolis, 5 de janeiro de 2022

A COJUR/SAR

Em resposta a solicitação de Parecer sobre o Projeto de Lei 0269.612020 5 do Deputado Milton
Hobus, tecemos as seguintes considerações:

- O assunto é relevante e pertinente, tendo em vista fatos acontecidos na estiagem no decorrer dos anos

de 2A20 e 2021, onde foram relatados vários eventos de pesca predatória e indiscriminada em rios que

tiveram sua vazão reduzida, principalmente por pessoas sem húilit ação paraa pesca.

- Com relação ao Projeto de Lei, consideramos importante que sejam definidos quais os órgãos da

. Administração Pública ficarão responsáveis pela classificação da crise hídrica, realizaçãomapeamento
)

das áreas, cadastramento das entidades e pelo estabelecimento do fechamento e reaberfura da pesca

em determinada região. No Estado de Santa Catainaa Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Sustentável é o órgão encarregado de estabelecer as diretrizes da política de recursos hídricos com

vistas ao planejamento das atividades de aproveitamento e controle dos recursos hídricos no território
do Estado de Santa Catarina.

- Outro aspecto importante a ser ressaltado é que alguns importantes rios de Santa Catarina são de

domínio Federal poÍ se encontrarem na fronteira entre estados, como Canoas, pelotas, Uruguai,

Iguaçu, Negro e Mampituba, cuja responsabilidade do ordenamento da pesca é do Ministério da

Agricultura, através da Secretaria da Pesca e Aquiculfura. Nesses casos é importante propor a

elaboração de uma Norma Federal que contemple os mesmos.

,) - Também é importante ressaltar que existem rruritos pescadores profissionais que dependem da pesca

para viver e que recebem o seguro defeso do Governo Federal em épocas em que ocoÍïe o defeso de

espécies em função da Piracema e no caso de novas proibições de pesca deve ser previsto algum tipo
de auxílio para esses profissionais;

- Uma reclamação constante dos Pescadores Profissionais é a deficiência na fiscalização da pesca nos

rios, onde muitas pessoas que não são pescadores acabam realizando a pesca predatória;

Sem mais para o presente, subscrevemo-nos

Hikírio Gottselig
Diretor

Rodovia Admar Gonzaga,1486 * Telefone: (4S) 3664 43gg
CEP 88034 - 000 - E-mail: wìnckler@agrilculrura.*".rnlr.h" - Florianópolis, SC.
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: eEgRFg2S

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintês signatáÍios nas datas indicadas

(Assinatura do sistema)
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ESTADO DE SANÏA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

PARECERNO OO8/22 - NUAJ/SAR

P rocesso : SCC 25484 I 2021

PEDIDO DE DILIGÊNC|A AO PROJETO DE LEI

NO 0269.6/2020, QUE DISPÕE SOBRE

coNDlçÕEs DE PESCA EM ÁCUIS
CONTINENTAIS NA OCORRÊNCN DE CRISE

HíDRIGA No EsTADo DE SANTA GAÏARINA.

INEX|STÊNC|A DE CONTRARIEDADE AO

INTERESSE PÚBLICO.

I . RELATÓRP

Trata-se de consulta sobre o interesse público em pedido de diligência
relativo ao Projeto de Lei no a26g.612020, que dispõe sobre condições de pesca em

águas continentais na ocorrência de crise hídrica no Estado de Santa Catarina.

Nesse contexto, foi provocada a presente consultorÍa com a finalidade de
haver a emissão de ato opinativo sobre exclusivamente o interesse público da
matéria, diante da manifestação técnica apresentada, nos autos, pela Diretoria de
Agricultura Familiar e da pesca (ns. a).

É o relato do essencial.

il . FUNDAMENTAçÃO JURÍD|CA

Especificamente no que se refere à presente manifestação, compete à

consultoria, à luz das atribuições da Secretaria de Estado da Agricultura, da pesca e
do Desenvolvimento Rural (SAR), aferir a existência ou não de contrariedade ao
interesse público do Projeto de Lei no 0269.612020, cabendo à pGE, órgão central
do sistema de serviços jurídicos do Estado, a aferição da legalidade e da

Página 1 de 3www. pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESÏADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

constitucionalidade da proposição legislativa em análise, nos termos do art.17,

incisos I e ll, do Decreto no 2.38212014.

Tratando-se de matéria relacionada à pesca, os autos foram baixados em

diligência para manifestação da Diretoria de Agricultura Familiar e da pesca da

SAR.

Em retorno, a análise técnica se manifestou pela inexistência de contrariedade

ao interesse público da proposta legislativa.

Nesse sentido,a Diretoria de Agricultura Familiar e da Pesca ponderou

seguintes termos (fls. 4):

- O assunto é relevante e pertinente, tendo em vista fatos
acontecidos na estiagem no decorrer dos anos de 2020 e 2021,
onde foram relatados vários eventos de pesca predatória e
indiscriminada em rios que tiveram sua vazão reduzida,
principalmente por pessoas sem habilitação para a pesca.
- Com relação ao Projeto de Lei, consideramos importante que
sejam definidos quais os órgãos da Administração pública ficarão
responsáveis pela classificação da crise hÍdrica, realização
mapeamento das áreas, cadastramento das entidades e pelo
estabelecimento do fechamento e reabertura da pesca em
determinada região. No Estado de santa catarina a secretaria de
Desenvolvimento Econômico sustentável é o órgâo encarregado de
estabelecer as diretrizes da política de recursos hídricos com vistas
ao planejamento das atividades de aproveitamento e controle dos
recursos hídricos no território do Estado de Santa Catarina.- Outro aspecto importante a ser ressaltado é que alguns
importantes rios de santa catarina sâo dedomínio Federal por se
encontrarem na fronteira entre estados, como Canoas, pelotas,
Uruguai,lguaçu, Negro e Mampituba, cuja responsabilidade do
ordenamento da pesca é do Ministério daAgricultura, através da
secretaría da Pesca e Aquicultura. Nesses casos é importante
propor a elaboração de uma Norma Federal que contemple os
mesmos.
- Também é importante ressaltar que existem muitos pescadores
profissionais que dependem da pesca para viver e que recebem o
seguro defeso do Governo Federal em épocas em que ocorre o
defeso de espécies em função da piracema e no caso de novas
proibições de pesca deve ser previsto algum tipo de auxílio para
esses profissionais;
- Uma reclamação constante dos pescadores profissionais é a
deÍiciência na fiscalização da pesca nos rios, onde muitas pessoas

Página
Av. Osmar Cunha,220,Ed. J.J. Cupertino,

2 de 3www pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANÏA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

que não são pescadores acabam realizando a pesca predatóría;

Assim, fundada na exposição técnica acima demonstrada, revela-se oportuna

a manifestação favorável ao projeto de lei em apreço, uma vez que se encontra em
consonância o interesse público.

Ademais, é imperioso recomendar o atendimento das sugestões formuladas
pela referida área técnica, tendo em vista que se mostram importantes à devida
regulamentação da matéria veiculada pela proposição legislativa em apreço.

ilr - coNcLUSÃO

Em face do exposto, limitando-se a opinar quanto ao interesse público que a
matéria envolve, cuja análise se encontra fundada na manifestação técnica da da
Diretoria de Agricultura Familiar e da Pesca da SAR, conclui-se pela inexistência de
contrariedade ao interesse público do projeto de Lei no 0269.612020 e

recomenda-se o atendimento das sugestões levantadas pelo mencionado setor
técnico, visto que relevantes à disciplina da pesca em águas continentais na

ocorrência de crise hídrica em âmbito estadual.

É o parecer

Florianópolis, data da assinatura digital,

NATHAN MATIAS LOPES SOARES
Procurador do Estado
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: l2G4SMGK

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas Índicadas:

I NATHAN MATIAS LOPES SOARES (CPF:015.XXX.533-XX) em07/01/2022 às 18:1S:42
Emitido por: "sGP-e", emitido em 2410712020 - 13:38:5i e válido até 24107/2120 - 1B:3Brs1.
(Assinatura do sistema)

]ara
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verificar a autenticidade desta cópia, ãcesse o link https://portal . sea.sc. gov. brlportal-exte rno/conÍerencia-
mento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDI 1 NDg0XzllNT NDVNR0S= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov,brlportal-externo e informe o processo SCC O002S4B4t2Oz1e o código l2G45MGK
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECREÏARIA DE ESTADO DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
GABTNETE Do sccRcrÁnro

AGRICULTURA, DA PESCA E DO

Ofício ne 8/2022 Florianópolis, 10 de janeiro de 2e22.

Senhor Gerente,

Em atendimento ao ofícío ne 2260/cC-DIAL-GEMAT (scc 25484t2021),

acerca do pedido de exame e parecer a respeito da existência ou não de contrariedade ao
interesse público na diligência do Projeto de Lei ne 0269.6/2020, vimos encaminhar os
pareceres em anexo, segundo os quais não se vislumbra contrariedade ao interesse público

no referido PL.

Atenciosamente,

[Assinatura Digital]
Altair da Silva
Secretário de Estado

Ao Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Casa Civil
Florianópolis, SC
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Código para verificação: NyQE0SS7

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALTAIR DA SILVA (cPF: s79,xxx.Bg9-XX) em 1olo1t2o2zàs 1B:s3:84
Emitido por: "Autoridade certiÍicadora sERPRoRFBvS", emitido em29101/2021- Í5:47:54 e válido aïé2gto1l2o24- Í5:47:54.
(Assinatura ICP-Brasil)

Para
b.u

verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link rtal sea.sc rno/conferencia-
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https://portal.s-gpe.sea'sc.goy.lr/po$al-externo e inÍorme o procêsso scc 00025 4ut2o21e o código NYQE0557
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DÊ ESTADO DAAGRICULTUM,OAPESCA E DO DESENVOLVIMENTO RURAL
COMPAN}IIA INTEGRADA DE OESENVOLVIMENÏO AORÍCOLA DE SANTA CATARINA

iiiiürfiË
GATAruXN

C[n$G DEeARTAMENTo ESTADUAL DE oeresl seÍürÁRn ANmAL
ggCREÌANIA OE EsÌADO DA
ÀôRICUITURA, DA PESCA E

DO OEIENVOLVIMÊNTO NUhA!

orícro Ns 008/2022 DEDsA/DIDAG/cI DAsc Florianópolis, 06 de janeiro de 2OZ2

Senhor(a) Secretário,

Em atenção à solícitação de elaborar manifestação técnica sobre o pedido de
diligência ao Projeto de Lei ne 0269.6/2020, que "Dispõe sobre condições de pesca em
águas continentais na ocorrência de crise hídrica no Estado de Santa Catarina", analisando
o referido PL, fazemos as seguintes considerações:

Entendemos ser de suma importância a fiscalização ambiental como forma de
coibir a pesca predatória de espécies nativas nos rios do estado, principalmente em
períodos em que a vazão destes rios está comprometida e que a atividade predatória
pode levar a grandes prejuízos para a fauna aquática. No entanto, informamos que o
referido PL não está relacionado diretamente às atividades da CIDASC, uma vez que a
fiscalização da pesca extrativa não está contemplada no rol de atividades da defesa
agropecuária, não cabendo manifestação técnica desta empresa.

Nos colocamos à disposição para dirimir eventuais dúvidas.

Atenciosamente,

Rosemberg Tartari
Gestor Estadual de Departamento
Departamento Estadual de Defesa Sanitária Animal
(Assinado digita lmente)

Ao Senhor
ALÏAIR SILVA

secretário de Estado da Agricultura, da pesca e do Desenvolvimento Rural
Florianópolis - SC
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Rod. Admar Gonzaga, lg8g - ltacorubi - Florianópolie - SC
CEP 88034-001 - Fone: (4s) 36ôs-7000 - FAX: (4Bi 366s-2091

CNPJ no 83.807.586/0001-28 - tnscrição Estaduat nó ZSO.Z0g.OS+
www. cidasc.sc.gov. br - E-mail: dedsa@cidasc.sc. gov.br
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}D
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: SR8RRl29

Este documento íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ROSEMBERG TARTAR| (cPF: 0g1,xxx.6s9-XX) em a6rc1âozz às 1z:10:42
Emitido por: "sGP-e", emitido em 2410712018 - 1'9:47:29 e válido 

^é 
241071211a - 13'.47:29.

(Assinatura do sistema)

^Para

Jo.u
veriÍicar a autenticidade desta cópia, acêsse o link https://portal. sgpe.sea.sc.qov . brlportal-externo/conÍerencia-
mento/U0FSXzcwM DNf M DAwM jhsujEyOQ== ou o site

https://portal.s_gpe.sea.sc.gov.brlporlal-externo e informe o processo SAR 0O0O0Ol1l2O22 e O códigO SR8RR129
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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líGoverno do Estado de Santa Catarina
secretaria de Estado da Agricultura, da pesca e do Desenvolvimento Rural
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de santa catarina
Centro de Desenvolvimento em Aquicultura e pesca - Cedap

rì Fls.

"umro
C/{TAn|NA
grcatÌÁFt^ oa ltÌaDo DA
Á6ítcuLwcl.oA tatc^ a

oo olta{votuútNÌo auaa!

(.:

:

Parecer técnico Ot | 2OZ2

A CC-D|ALIGEMAT

Em resposta a solicitação de parecer técnico da EPAGRI, a respeito do projeto de Lei no
0269.6/2020, que "Dispõe sobre condições de pesca em águas continentais na ocorrência de crise
hídrica no Estado de Santa Catarina", oriundo da Comissão de pesca e Agricultura da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC),

o Projeto de Lei do Deputado Mílton Hobus possui o tema relevante e pertinente, tendo em
vista a frequência em que têm se repetido nos últimos anos a escassez de chuvas e os baixos níveis
hídricos dos rios de Santa catarina. Fato este inclusive relatado na justificação do projeto em
questão. sendo assim, abaixo gostaríamos de relatar os seguintes pontos:

1) Consideramos importante para o projeto de Lei que sejam definidos quais os órgãos da
Administração Pública ficarão resBonsáveis pela classificação da crise hídrica, além de
realizar mapearnênto das áreas e estabelecer o fechaments e reabertura da pesca em
determinado corpo hídrico. uma reclamação dos pescadores pr,ofissionais é a falta de
fiscalização do estado nos rios, onde existe a pesca predatória por parte de pessoas que
não possuem a pesca como fonte de renda familiar,

2) É importante salientar que os pescadores profissionais que dependem da atividade como
fonte de renda familiar, recebem do Governo Federalo auxÍlio defeso, em épocas que há
a proibÍção da pesca com objetivo de prevenção de determinada espécie. visto que a
preservação da espécie é uma das principais justificativas do projeto, conforme relatado
pelo próprio Projeto de Lei 0269.6/2a20, do deputado Milton Hobus, seria importante a
previsão de algum tipo de auxílio para estes profissionais. Com isso, seria necessária a
viabilização de algum tipo de cadastramento de pescadores profissionais dos corpos
hídricos impactados com a Lei.

3) Alguns rios importantes pâra o estado de santa Catarina são de domínio Federal por se
encontrarem na fronteira entre estados cuja responsabilidade do ordenamento da
pesca é do MAPA. Nesses casos é importante propor a elaboração de uma Norma Federal
que contemple os mesmos.

Itajaí, 06 de janeiro de2022.

omla r\

sedê Administrativa - Rodovia.Admar Gonzaga, 1.347, ltacorubi, c.p. s02, Fone: (048)Fax: (048) 366s-s010, htrp:llwww epigri.sc.oov.br, e-âi' ôpàffi"pãgïi..".go,
CEp-88034-901, Ftorianópotió, Sanra Catarinã, ÉrÃit " -"

CN'J nc 83. 0S 2.1 9 1 nOA.-62 _ inscriçao Estaduet ni'Z5O:+ôS.+ee
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Florianopolis, irodej

êFEPESC '-;ià
Federação dos Pescadores do Estado de Santa Catarina
Utilidade Pública Estadual Lei N. 7.185 de 30/03/1988

CNPJ N. 83.597.807/000 I -80

Expedie

o

oFícto No 13t2022

ILMO. SR

DEPUTADO RICARDO ALBA
AO X e da Mesa

ASSEMBLEIA ESTADUAL DE SÀNÌN CNTRNINA - ALESC 15 | o'? I
Prezado Deputado, Deputado Ricardo

1o Secretário

Ao cumprimentá-lo cordialmente, em resposta ao oficio

GPS/DL/098512021, que trata do Projeto de Lei no 0269.6/2020 que pretende dispor sobre

condiçoes de pesca em águas continentais na ocorrência de crise hidrica no Estado de

Santa Catarina, a Federação dos Pescadores do Estado de Santa Catarina - FEPESC vem

apresentar manifestaçã0, conforme segue:

Destaca-se que, esta Federação é representante do pescador que

a pesca artesanal, conforme define o artigo 80, l, a da Lei N0 11,gbg, de 2g de junho de

2009.:

Pesca artesanal: quando praticada diretamente por pescador profissional,
de forma autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de
produção proprios ou mediante contrato de parceria, desembarcado,
podendo utilizar embarcações de pequeno porte,

Para análise da matéria é de suma importância analisar a realidade da

região atingida, mediante consulta formulada com as colônias de pescadores que abrangem

os municípios da região Oeste do estado de Santa Catarina, tratando da região diretamente

aÍetada pelo referido Projeto de Lei, a Federação dos Pescadores do Estado de Santa

Catarina - FEPESC vem informar que o Projeto de Lei no 0269 612020 prejudica seriamente

os pescadores artesanais da regiã0.

Cumpre destacar que há uma questão social que não pode ser deixada de

lado, a pesca artesanal trata da pesca de pequeno porte, de subsistência e muitas famÍlias

da região oeste do estado retiram seus sustentos da pesca artesanal de rio. Sendo que a

regiâo afetada já enfrentou crises hidricas muito piores e que os rios da região oeste de

Santa Catarina não estão com os níveis tão baixos a ponto de justificar uma medida tão

severa que afeta diretamente o sustento das familias da regiã0.

Presidente coutinho, No 69 - sala 2 - centro - Florianópolis, sc - cEp: gg0l5-230
Fone (048) 3028-1 558 Email: fepesc@gmail.com.br Site: www.fepesc.com.br
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I

F'EPESC
Federação dos Pescadores do Estado de Santa Catarina
utilidade Pública Estadual Lei N. 7.185 de 30/03/1988

CNPJ N. 83.597.807/0001 -80

Destaca-se que, o período da pesca na região é limitado, devido ao

periodo da piracema que começa no mês de outubro e termina em no mês de janeiro a cada

ano, conforme a normativa 193/2008 - IBAMA, período em que os pescadores não realizam

a atividade da pesca, em respeitando a reprodução das espécies.

E importante ainda destacar, as dificuldade que os pescadores artesanais

na região oeste do estado enfrentam para manterem seus sustentos e de suas familias,

sendo que possuem o período de pesca limitado, sofrem que com os efeitos das barragens,

tratando a pesca artesanal a única fonte de renda para muitas familias carentes da regiã0,

hatando de uma questão de sobrevivência.

Proibir a pesca artesanal, que já é limitada, sem apresentar para as

familias outra fonte de renda, é uma medida muito severa, significa prejudicar o sustento de

mais de 400 das famílias da região oeste do estado de Santa Catarina e deixar essas

famílias sem fonte de renda, situação que ainda se agrava num período onde todos estâo

sofrendo com os efeitos da pandemia.

Pelo exposto, a Federação dos Pescadores do Estado de Santa Catarina,

vem solicitar aos senhores deputados que votem desfavoráveis ao projeto de lei Projeto de

Lei n00269612020, que limita a atividade de pesca, em regiões que os pescadores artesanais

já enfrentam muitas dificuldades, desde já agradeço à atençã0.

Atenciosamente,

IVO DA SILVA
PRESIDENTE FEPESC

ÍIT

Presidente Coutinho, No 69 - Sala2 - Centro - Florianópolis, SC - CEp: 88015-230
Fone (048) 3028-l 558 Email: fepesc@gmail.com.br Site: www.fepesc.com.br
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oFícto No 13t2022

ILMO. SR

FEPESC
do Estado de Santa Catarina
Lei N. 7.185 de 30/03/1988

polis,

Federação dos
Utilidade Pública 36/ ,",t

ro de 2022,

DEPUTADO RICARDO ALBA
ASSEMBLEIA ESTADUAL DE SANTA'CARINA - ALESC

da Mesa
03 Áda

Prezado Deputado,
utado Ricardo Alba

1o Secretário

Ao cumprimentá-lo c-ordialmente, em resposta ao ofício

GPS/DU098512021, que trata do Projeto de Lei no 0269.6/2020 que pretende dispor sobre

condições de pesca em águas continentais na ocorrência de crise hídrica no Estado de

Santa Catarina, a Federação dos Pescadores do Estado de Santa Catarina - FEpESC vem

apresentar manifestação, conÍorme segue:'1 
.

Destaca-se que, esta Federàção é representante do pescador que exerce

a pesca artesanal, conforme deÍine o artigo go, l, a da Lei No 11.959, de 2g de junho de

2009,:

Pesca artesanal: quando praticada diretamente por pescador profissional,
de forma autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de
produção proprios ou mediante contrato de parceria, desembarcado,
podendo utilizar embarcações de pequeno porte.

Para análise da matéria é de suma importância analisar a realidade da

região atingida, mediante consulta formulada com as colônias de pescadores que abrangem

os municípios da região Oeste do estado de Santa Catarina, tratando da região diretamente

afetada pelo referido Projeto de Lei, a Federação dos Pescadores do Estado de Santa

Catarina - FEPESC vem informar que o Projeto de Lei no 0269 612020 prejudica seriamente

os pescadores artesanais da regiã0.

Cumpre destacar que há uma questâo social que não pode ser deixada de

lado, a pesca artesanal trata da pesca de pequeno porte, de subsistência e muitas famílias

da região oeste do estado retiram seus sustentos da pesca artesanal de rio. Sendo que a

região afetada já enfrentou crises hidricas muito piores e que os rios da região oeste de

Santa Catarina não estão com os níveis tão baixos a ponto de justificar uma medida tão

severa que afeta diretamente o sustento das familias da regiã0,

o

Ru o-

.c.

Anexar
Dili

Presidente coutinho, No 69 - Sala 2 - centro - Florianópolis, sc - cEp: gg015-230
Fone (048) 3028- I 558 Email : fepesc@gmail.com,br Site: www.fepesc.com.br
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F'EPESC
Federação dos Pescadores do Estado de Santa Catarina
Utilidade Pública Estadual Lei N. 7.185 de 30/03/1988

CNPJ N. 83.597.807/000 I -80

Destaca-se que, o periodo da pesca na região é limitado, devido ao

período da piracema que começa no mês de outubro e termina em no mês de janeiro a cada

ano, conforme a normativa 193/2008 - IBAMA, periodo em que os pescadores não realizam

a atividade da pesca, em respeitando a reprodução das espécies.

E importante ainda destacar, as dificuldade que os pescadores artesanais

na região oeste do estado enÍrentam para manterem seus sustentos e de suas famílias,

sendo que possuem o periodo de pesca limitado, sofrem que com os efeitos das barragens,

trutando a pesca artesanal a única Íonte de renda para muitas familias carentes da regiã0,

tratando de uma questão de sobrevivência,

Proibir a pesca artesanal, que já é limitada, sem apresentar para as

Íamílias outra fonte de renda, é uma medida muito severa, significa prejudicar o sustento de

mais de 400 das famÍlias da região oeste do estado de Santa Catarina e deixar

famílias sem fonte de renda, situação que ainda se agrava num período onde todos

sofrendo com os efeitos da pandemia.

Pelo exposto, a Federação dos Pescadores do Estado de Santa Catarina,

vem solicitar aos senhores deputados que votem desfavoráveis ao projeto de lei Projeto de

Lei no 0269612020, que limita a atividade de pesca, em regiões que os pescadores artesanais

já enfrentam muitas dificuldades, desde já agradeço à atençã0,

Atenciosamente,

IVO DA SILVA
PRESIDENTE FEPESC

Presidente coutinho, No 69- sala2 - centro-Florianópolis, sc - cEp: gg0l5-230
Fone (048) 3028- I 558 Email: fepesc@gmail.com.br Site: www.fepesc.com.br

P
ág

in
a 

79
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

26
9.

6/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



Anexar

ido
t

Diligência

a6Qlv-9
,l

Assunto: Manifestação sobre o Projeto de Lei 0269,612020

Refer ênci a : Processo n" 02 I 2 7. 00 008 4 I 2A22-02.

t, Prezado Primeiro Secretário,

2

5ó/
02127.00008412022-02
Número Sei:10482823

!llÏHg,a,#?,.

MINISTERIO DO MEIO AMBItrNTE

INSTTTUTO CHrCO MENDES Dtr CONSERVAçÃO DA BTODTYERSTDADE

GERÊNCIA REGIONAL 5 - SUL

Rodovia Maurício Sirotsky Sobrinho, s/no - KM 02, - Bairro Jurerê - Florianópolis/SC - CEP 88053700

Tele fone : (48)3 2822 6 I 7

Ofi cio SEI no 163 12022-GR-5iGABIN/ICMBio

Flbrianopolis/SC, 09 de fevereiro de 2022

Ao (a) Senhor (a)

Dep. RICARDO ALBA

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

Palácio Barriga Verde - Rua Dr. Jorge Luiz Fontes, 310 - Centro - Florianópolis/S

CEP.: 88.020-900

AO da Mesa

E o'Íí I Aoa2
do Ricardo Alba

to Secretário

Em resposta ao oríClo GPS/DL09SL|1OZL, que versa o parecer da Comissão de Pesca e
Agricultura ao Projeto de Leí ne 0269.6/2020, que trata sobre con de pesca em águas continentais na
ocorrência de crise hídrica no Estado de Santa Catarina, no sentido de dar robustez ao debate acerca do
projeto, informamos que :

3, Foí realizada consulta às unidades vinculadas a esta Gerência Regional bem como, foi çonsultada
a Diretoria de Pesquisa e Monitoramento da Biodiversidade (DlBlO), o Centro Nacional de Pesquisa e
Conservação da Biodiversidade Aquática Continental (CEPTA) e a Coordenação Geral de Estratégias Para

Conservação (CGCON).

4, A consulta resultou na Nota Técnica 2 (L03723L7) que, em síntese, considera que: os estoques
pesqueiros variam em função de eventos naturais, pesca e outras atividades humanas, fatores que devem ser
avaliados para a proposição de regramentos. Entretanto, o Projeto de Lei ne Lei np 0269.6/2020 carece de tais
informações que são relevantes nesse senüdo e que incluem: atividades humanas que podem intensificar os

efeitos das secas regionais e dados de estatística pesqueíra, incluindo taxas de captura das modalÍdades de
pesca praticadas na região, espécies mais capturadas, representatividade de espécies alóctones e exóücas nos

desembarques. O projeto de lei não indica os possíveis impactos sociais da restrição da pesca comercial, tão
pouco medidas para evitá-los.

5. Diante do exposto, entende-se que o projeto de Lei 0269.6/2020 não apresenta as justificaüvas

necessárias para'que sejam avaliados seus beneficios para a conservação dos estoques pesqueiros e para a

comunidade que deles dependem.
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6 Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para prestar
esclarecimentos,. caso se façam necessários.

7.

Atenciosamente,

ISAAC STNTÃO NETO
Gerente Resional - GRS/Sul

o

Fls
4J
1l

sêit .tt
{tJârdmãrr|

eleH6ntrcü

Documento assinado eletronicamente por Isaac Simao Neto, Gerente Regional, em2410212022, às 13:50,
conforme art. lo, Ill, "b", da Lei 11.41912006.
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Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento

lnterno (Resolução no 001/2019)ém seu artigo 144,.devolve-se o presente

Processo Legislativo PL./0269.6 t2O2O para o Senhor Deputado Felipe Estevão'

para exarar relatório conforme ptazo regimental'
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DEVOLUçAO

Sala da Comissão, em 19 de abril de 2022
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